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CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA V ISANDO 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PUBLICA 
E COLETA DE RESÍDUOS SÓL IDOS D O 
MUNICÍP IO DE ITAPAJÉ-CE, C O N F O R M E 
PROJETO BÁSICO. 
S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d e In f raest rutu ra e 
U r b a n i s m o 
I T A P A J É - C e a r á . 

P resente o Processo A d m i n i s t r a t i v o , q u e c o n s u b s t a n c i a n a 
CONCORRÊNCIA nQ 2020.04.09.1, d e s t i n a d a a C O N C O R R Ê N C I A PÚBLICA v i s a n d o 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 
PUBLICA E COLETA DE RESÍDUOS SÓL IDOS D O MUNICÍP IO DE ITAPAJÉ-CE, 
C O N F O R M E PROJETO BÁSICO. 

Vistos e r e l a t a d o s p e l o P res idente d a CPL d o Município d e Itapajé, 
através d e d e s p a c h o d e comunicação, d a t a d o e m 20 d e m a i o d e 2020, c o m as 
segu intes in fo rmes q u a n t o a n e c e s s i d a d e d e anulação d e p r o c e s s o l icitatório, b e m 
c o m o p a r e c e r jur ídico d e v i d a m e n t e f u n d a m e n t a d o p e l a assessoria jur ídica d o 
município, c o m as segu intes cons iderações: 

" O c o r r e q u e d u r a n t e a t ramitação p r o c e s s u a l , o u se ja, h o u v e 
manifestação por parte d e terceiros através d e impugnações 
d e d iversas e m p r e s a s , e n c a m i n h a d o a o Presidente d a CPL d o 
Município. A n t e a apreciação d a s impugnações , n o t o u - s e q u e 
o d i t o e d i t a l e m seus a n e x o s ( p r o j e t o básico) e n c o n t r a - s e 
a c o m e t i d o d e diversas fa lhas técnicas, e não a t e n d i a 
d e t e r m i n a s n o r m a s r e g u l a m e n t a d o r a s d a matér ia e m e s p e c i a l : 
1- Desobediência d e Convenção Co le t i va d e Trabalho 
O b s e r v e q u e o Pro jeto Básico e os orçamentos a n e x o s d a 
l icitação estão t o d o s c o m d a t a s re lat ivas a o a n o d e 2019, 
p o r t a n t o , sob a v igência d a Convenção C o l e t i v a d e t r a b a l h o 
2019/2019 - CE000396/2019, p r o t o c o l a d a n o Ministério d o 



T r a b a l h o e m 18/04/2019, o q u e just i f ica a uti l ização d o salário 
n o r m a t i v o d e R$ 1.052,46 ( h u m mi l , c inqüenta e dois reais e 
q u a r e n t a e seis c e n t a v o s ) ; 
2 - Exigência d e declaração f o r n e c i d a p o r e m p r e s a s a l h e i a s 
a o p r o c e s s o , ex igência d o i t e m 4.2.4.14, n o q u a l a impugnação 
fo i d a d a p r o v i m e n t o p a r c i a l p o r es ta comissão d e l icitação; 
3- Demais fa lhas n a elaboração d o projeto básico - e m 
e s p e c i f i c o n a compos ição d e cursos unitários p a r a o b j e t o , 
c o m o ausência d e v a l e refeição, er ro n o c a l c u l o d a 
i n s a l u b r i d a d e t e n d o e m vista convenção c o l e t i v a 
d e s a t u a l i z a d a , rotas e d i m e n s i o n a m e n t o s . " 

Nesse c a s o , a anulação, prev i s ta n o a r t . 49 d a Lei d e Licitações, 
cons t i tu i a f o r m a a d e q u a d a d e des faze r o p r o c e d i m e n t o l icitatório t e n d o e m vista 
a superveniência d e razões d e interesse públ ico. C o n f o r m e r e g r a p rev i s ta n a le i : 

Art. 49. A au to r idade c o m p e t e n t e p a r a a aprovação d o 
p r o c e d i m e n t o s o m e n t e poderá revogar a l icitação por razões d e 
interesse público d e c o r r e n t e d e fato superven ien te d e v i d a m e n t e 
c o m p r o v a d o , pert inente e suf iciente p a r a justificar tal c o n d u t a , 
d e v e n d o anulá-la por i l eg a l id a d e , d e ofício ou por provocação 
d e terceiros, m e d i a n t e p a r e c e r escri to e d e v i d a m e n t e 
f u n d a m e n t a d o . 

O princípio d a a u t o t u t e l a a d m i n i s t r a t i v a s e m p r e fo i o b s e r v a d o n o 
seio d a Adminis t ração Públ ica, e está c o n t e m p l a d o nas Súmulas n° 346 e 473 d o 
STF, v a z a d a nos segu intes t e r m o s : 

"A administração p o d e declarar a nulidade dos seus próprios 
atos". 
(Súmula n°. 346 - STF) 

"A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados 
de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 
qualquer caso, a apreciação judicial". 



Desta f o r m a , a Administ ração Pública não p o d e se d e s v e n c i l h a r 
dos princípios q u e r e g e m a sua atuação, p r i n c i p a l m e n t e n o c a m p o d a s 
contratações públicas, o n d e se d e v e b u s c a r s e m p r e a sat isfação d o interesse 
c o l e t i v o , o b e d e c e n d o os princípios previstos n o ar t . 37 d a Const i tu ição F e d e r a l e 
n o a r t . 3 o d a lei 8.666/93. 

O p o r t u n o c i t a r f u n d a m e n t o prev i s to n o ar t . 53 d a Lei n° 9.784 d e 
29 d e j a n e i r o d e 1999, lei q u e r e g e o p r o c e s s o a d m i n i s t r a t i v o , v e j a m o s : 

Art. 53. A Adminis t ração d e v e anular seus próprios atos, q u a n d o 
e i v a d o s d e vício d e l e g a l i d a d e , e p o d e revogá-los por motivo d e 
conveniência ou opor tun idade, respei tados os direitos adqui r idos. 

S e n d o assim, e s t a n d o p resentes t o d a s as razões q u e i m p e d e m d e 
p r o n t o a cont inuação d e ta l p r o c e d i m e n t o , d e c i d e - s e p e l a A N U L A Ç Ã O d o 
p r o c e s s o A d m i n i s t r a t i v o e m epígrafe, n a sua i n t e g r a l i d a d e . C o n s e q u e n t e m e n t e 
t o d o s os a t o s p r a t i c a d o s d u r a n t e sua t ramitação. 

Des te m o d o , o contraditór io e a m p l a d e f e s a previs tos n o ar t . 49, § 
3 0 d a Lei F e d e r a l 8.666/93, só ter ia n e c e s s i d a d e c a s o a l icitação já t ivesse s ido 
conclu ída, o q u e não o c o r r e u n o p r e s e n t e c a s o . 

Pelo e x p o s t o não há q u e se f a l a r e m a b e r t u r a d e p r a z o p a r a 
apresentação d o contraditór io o u a m p l o d e f e s o , e s c u l p i d o n o a r t . 109, I, " c " . A 
Comissão d e Licitação p a r a d a r a m p l a p u b l i c i d a d e n a i m p r e n s a o f i c i a l . 

À Comissão d e Licitação p a r a publ icação d e s t e d e s p a c h o e 
comunicação e publ icação n a i m p r e n s a o f i c i a l . 

I TAPAJÉ/CE, 21 DE M A I O DE 2020. 

FRANCISCO EUSTÁQUIO PEIXE CRUZ 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 


